
 
 

 
 
 
CONCORRÊNCIA 

001/2026 

 

CONTRATANTE 

A Prefeitura Municipal de Antônio Gonçalves – BA, através da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo 
 
OBJETO 
CONCESSÃO DE ESPAÇO PÚBLICO PARA EXPLORAÇÃO DO EVENTO "ANIVERSARIO DA CIDADE, EDIÇÃO 2026", 
QUE SERÁ REALIZADO NO PERÍODO DE 01 a 02 DE JULHO DO CORRENTE ANO, NO MUNICÍPIO DE ANTÔNIO 
GONÇALVES-BA. 
 
 
VALOR MÍNIMO DA CONTRATAÇÃO 
R$ 50.000,01 (cinquenta mil reais e um centavo) 
 
OBSERVAÇÃO: Na Ausência de Valor total da Contratação, o orçamento será sigiloso conforme indicado no Termo 
de Referência e conforme preceitua Art. 24 da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
   
Início de acolhimento das propostas:  .............................................................. 01 de junho de 2026, a partir das 09h00min.  
Abertura das propostas:  ........................................................................................ 23 de junho de 2026, a partir das 09h00min.  
Início da disputa: ....................................................................................................... 23 de junho de 2026, a partir das 09h15min. 

 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MAIOR OFERTA OU LANCE 
 
MODO DE DISPUTA: 
ABERTO 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO SE APLICA 
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Edital de Licitação 
Prefeitura Municipal de Antônio Gonçalves – Bahia 

CONCORRÊNCIA Nº 001/2026 

(Processo Administrativo n° 088/2026) 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Antônio Gonçalves – BA, por meio do Setor de Licitações, sediada 

na Praça Eduardo Pinto Guirra, s/n, – Centro – Município de Antônio Gonçalves – Estado da Bahia, realizará 

licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e, quando 

for o caso, por Registro de preços através regulamentação Municipal e demais legislação aplicável e, ainda, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Concessão de espaço público para exploração do evento "ANIVERSARIO DA 

CIDADE, EDIÇÃO 2026", que será realizado no período de 01 a 02 de julho do corrente ano, no Município de 

Antônio Gonçalves-BA Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

1.2. A licitação será dividida conforme opção marcada abaixo: 

a) 
A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse 

S 

b) 
A licitação será realizada em único item S 

c) A licitação será dividida em grupos (Lotes), formados por um ou mais itens, conforme tabela 
constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos 
(Lotes) forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem 
 

NS 

d) A licitação será realizada em grupo único (Lote Único), formados por itens, conforme tabela 
constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens 
que o compõem 

NS 

 
Legenda:  
S = SIM 
N = NÃO 
NS = NÃO SE APLICA 
 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 

constam da minuta de Ata de Registro de Preços, e em caso de sua ausência, não será realizada Registro de 

Preços para a citada contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Licitações utilizado pela Prefeitura Municipal de Antônio Gonçalves – BA 

(https://emunicipio.com.br/antoniogoncalves/modalidade/index.php), por meio de Login e Senha de total 

responsabilidade do Fornecedor que realizar o cadastro.  

3.1.1. Dados para consulta, informações e contatos com o responsável pelo provedor de sistema: 

 

Guimarães Sistemas 
Telefone: (74) 99996-9914 - WhatsApp 
E-mail: suporte@emunicipio.com.br ou emunicipio@hotmail.com  

 

3.1.2. Recomendamos também, a utilização dos tutoriais disponíveis no link 

https://emunicipio.com.br/videos_participantes.php.  

3.1.3. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf ou no Sistema 

de Registro Cadastral próprio até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.1.4. Não será necessário SICAF ou REGISTRO CADASTRAL por não haver regulamento próprio no 

Município. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5. Sobre o Tratamento Diferenciado nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006: 

a) A participação é exclusiva a microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006 será indicada para os itens: 

NÃO SE APLICA 

b) Haverá tratamento diferenciado nos termos do art. 48 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006: 
 

c) Os itens para participação EXCLUSIVA PARA ME/EPP para COTA 

RESERVADA correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) das 

quantidades totais dos objetos, destinado à participação 

exclusiva das Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte 

- EPP e Equiparados (cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei 

NÃO SE APLICA 

https://emunicipio.com.br/antoniogoncalves/modalidade/index.php
mailto:suporte@emunicipio.com.br
mailto:emunicipio@hotmail.com
https://emunicipio.com.br/videos_participantes.php
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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nº 11.488/07 e empresário individual enquadrados nas 

situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06), 

alterado pela Lei Complementar nº 147/2014, sem prejuízo da 

sua participação na cota principal. 

3.5.1.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e 

às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 

ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.2.1. Não haverá o anexo de qualquer documento de habilitação informado no Termo de 

Referência antes da fase de lances, sendo obrigatório apenas após o julgamento e a classificação do 

fornecedor para o vencedor temporário indicado no sistema conforme Inciso II do Art. 63: 

Art. 63. Na fase de habilitação das licitações serão observadas as seguintes disposições: 

(...) 

II - será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo 
licitante vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento; 

4.2.2. Após o conhecimento dos participantes, o licitante classificado em primeiro lugar terá o prazo 

indicado no item 6.22.6 para apresentação das planilhas orçamentárias, e obrigatoriamente o quanto 

solicitado no Anexo I. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação 

e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.10.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

a) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

c) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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e) O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

f) O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

g) Que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei, conforme Inciso I do Art. 62 da Lei nº 14.133 de 2021; 

h) Que, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais, e sob as penas da lei, que toda 

documentação anexada ao Sistema são autênticas, igualmente sendo expressão da verdade a informação 

por mim prestada, estou ciente que esta declaração estará sujeita as penalidades da Lei, conforme dispõe 

o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que prevê o crime de falsidade ideológica; 

4.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa. 

4.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 

lances. 

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 

regras: 

4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.10.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por maior desconto. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=I%20%2D%20poder%C3%A1%20ser%20exigida%20dos%20licitantes%20a%20declara%C3%A7%C3%A3o%20de%20que%20atendem%20aos%20requisitos%20de%20habilita%C3%A7%C3%A3o%2C%20e%20o%20declarante%20responder%C3%A1%20pela%20veracidade%20das%20informa%C3%A7%C3%B5es%20
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.9 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo 

ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4.14. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta definitiva nos casos do item 3.1.3.2 

ou os documentos de habilitação conforme o item 3.1.3, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas 

no item 13 deste Edital e/ou Lei Federal nº 14.133/21. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, exclusivo no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Valor Unitário e Total, percentuais, dentre outros que detiverem de solicitação direta na 

plataforma de licitações; 

5.1.2. Marca e Modelo quando necessário; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação e nas planilhas orçamentárias.  

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do regime 

de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização de trabalhadores em 

dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, 

inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 

5.7.1. Caso o Objeto desta Licitação detenha de serviços de vigilância, limpeza ou conservação, nos 

termos do art. 18, § 5º-C, inciso VI, c/c § 5º-H, da Lei Complementar no 123/2006, ou outras hipóteses em que 

a citada Lei possa permitir a aplicação do SIMPLES NACIONAL nos termos do §1º do art. 17 da Lei 

Complementar 123/2006, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 

tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o 
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compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90(noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado de acordo com o parametrizado pelo sistema. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta estará parametrizada no 

sistema. 

6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.10. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão 

participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual 

de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.12, poderão os 

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 

sucessivos. 

6.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

6.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.   
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6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar.  

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.16. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva da 

licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto ao sistema de licitações utilizado 

pela Prefeitura Municipal de Antônio Gonçalves – BA, em campo próprio que o licitante tenha marcado, do porte 

da entidade empresarial. 

6.20. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 

das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 

porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício 

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será definido da 

seguinte forma: 

a) Ocorrendo situação de empate, o sistema poderá convocar para disputa final, hipótese em que os 

licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

b) Persistindo as situações de Empate, o Agente de Contratação usará como critério de desempate a 

data e horário do lance ou registro da proposta financeira; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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c) Não havendo êxito, será utilizado o critério estabelecido no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta 

ordem: 

I. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

II. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

III. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

IV. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de 

Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.22.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá 

prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão observados 

os seguintes preços unitários máximos como critério de aceitabilidade:  

a) Preços estimados por esta Administração Pública; 

b) Preços finais acima do estimado desde que comprovado por Composições de custos acompanhados de 

documentos que lhe dão suporte, a exemplo de Notas Fiscais e orçamentos oficiais. 

6.22.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.22.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 

de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.22.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.22.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

6.22.6. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 

02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.7. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.5 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF ou registro Cadastral Próprio;   

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 3.5.1.1 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 

e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha 

anexa ao edital; 

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente 

do regime de execução. 

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 

Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada 

integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.11.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja 

produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada 

e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

7.11.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não 

estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá 

apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  
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7.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais 

vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da 

proposta. 

7.11.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela 

contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração 

do serviço. 

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.14. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra/Visita técnica, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.15. Será obrigada a apresentação em conjunto da proposta definitiva do participante contendo, no 

mínimo, os dados indicados no Anexo I deste Edital.  

7.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 

avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Agente 

de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

7.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 

Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Projeto Básico/Termo de Referência.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico 

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral próprio da Prefeitura Municipal de Antônio Gonçalves 

– BA, ou SICAF, com a apresentação do mesmo e a situação do fornecedor. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.  

8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 

de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

8.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 

feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte 

e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 

acréscimo de 20% (vinte por cento), salvo se houver justificativa nos autos para suprimir esse acréscimo para 

o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia digital 

ou por cópia reprográfica, desde que declarado e de responsabilidade pelo licitante a autenticidade dos 

documentos anexados no sistema de licitações, conforme item 4.4 alínea “h”. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

pela Prefeitura Municipal de Antônio Gonçalves – BA, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021 e detenha de consulta pública a todo e qualquer cidadão bem como aos Órgãos de 

Controle Externo. 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

8.7. Será verificado se o licitante marcou no sistema as declarações solicitadas no item 4.4 a serem anexadas à 

Ata do certame. 

8.8. A habilitação será verificada por meio de sistema próprio indicado no item 8.5, nos documentos por ele 

abrangidos. 

8.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na Prefeitura Municipal 

de Antônio Gonçalves – BA e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

8.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação.  

8.10. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Registro Cadastral 

próprio ou Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) Horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão. 

8.10.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da 

Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.11. A verificação no Registro Cadastral ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

8.11.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência 

do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

8.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.12.3. Demais disposições estarão contidas na forma do Regulamento da Prefeitura Municipal de 

Antônio Gonçalves – BA. 

8.13. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Agente de Contratação/Comissão poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação/Comissão 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 6.22.6. 

8.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 

8.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 

licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Na eventual ausência da Minuta da Ata de Registro de Preços, a condução do procedimento não 

será efetuada por meio desta modalidade, sendo, em vez disso, adotada a utilização da Minuta de Contrato, 

Nota de Empenho, Carta Contrato ou instrumento equivalente ou a concretização da entrega/prestação de 

serviços únicos, conforme preconizado no Termo de Referência, seguindo o rito do item 11.  

9.2. Homologado o resultado do procedimento, o fornecedor mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) 

dias corridos, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, podendo sofrer as sanções 

previstas nos Artigos 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

fornecedor mais bem classificado ou convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.4. A ata de registro de preços poderá, preferencialmente, ser assinada por meio de assinatura digital com 

recursos tecnológicos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art88%C2%A73:~:text=DAS%20INFRA%C3%87%C3%95ES%20E%20SAN%C3%87%C3%95ES%20ADMINISTRATIVAS
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9.4.1. Será aceito documentos Assinados digitalmente por meio magnético de ambiente virtual dos 

tipos: assinatura eletrônica simples, avançada ou qualificada, que são regulamentadas pela Lei Federal Nº 

14.063, de 23 de setembro de 2020. 

9.4.2. Justifica-se o aceite das assinaturas realizadas e impressas visto que o ambiente virtual de 

utilização dos mecanismos para as funções indicadas, necessitam de senha pessoal e intransferível do utilizador 

e detentor das credenciais necessárias. 

9.4.3. A assinatura eletrônica permite que você assine um documento em meio digital. O documento 

com a assinatura digital tem a mesma validade de um documento com assinatura física. 

9.4.4. Recomenda-se também a utilização da assinatura digital gov.br, que está regulamentada pelo 

Decreto Federal Nº 10.543, de 13/11/2020, com dados disponíveis em https://www.gov.br/pt-

br/servicos/assinatura-eletronica.  

9.4.5. Caso os documentos sejam assinados com recurso de Assinatura digital informado acima, 

recomenda-se mas não obrigatório, a utilização do ambiente de assinaturas GOV.BR, ou qualquer outro, desde 

que possa também ser encaminhado ou diligenciado sua validação de assinatura no site 

https://validar.iti.gov.br/ VALIDAR - Serviço de validação de assinaturas eletrônicas do Governo Federal. 

9.4.6. Justifica-se a medida adotada visto que além de garantir a integridade do documento que já se 

tornará padrão nas Licitações que serão regidas pela Lei Federal nº 14.133/21 (Art. 12 § 2º É permitida a 

identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, mediante certificado digital 

emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil)), é regulamentado pelo Decreto 

Federal Nº 10.543, de 13/11/2020, com dados disponíveis em https://www.gov.br/pt-

br/servicos/assinatura-eletronica, MEDIDA PROVISÓRIA No 2.200-2, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 e LEI Nº 

14.063, DE 23 DE SETEMBRO DE 2020. 

9.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos 

os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do fornecedor vencedor, a descrição do(s) item(ns), 

as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.6. Quando Disponível para o Município o preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado 

no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de contratação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.8. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, 

fica facultado à Administração convocar os fornecedores remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

9.9. Justifica-se a aplicação de sanções mediante o Art. 89 §5º e Art. 155 inciso VI, ambos da Lei Federal nº 

14.133/21. 

 
Art. 89 § 5º A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia 
de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 
 
Art. 155 VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l14063.htm#:~:text=SETEMBRO%20DE%202020-,Disp%C3%B5e%20sobre%20o%20uso%20de%20assinaturas%20eletr%C3%B4nicas%20em%20intera%C3%A7%C3%B5es%20com%20entes,Medida%20Provis%C3%B3ria%20n%C2%BA%202.200%2D2%2C%20de%2024%20de%20agosto%20de%202001.,-Ver%20mais...
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l14063.htm#:~:text=SETEMBRO%20DE%202020-,Disp%C3%B5e%20sobre%20o%20uso%20de%20assinaturas%20eletr%C3%B4nicas%20em%20intera%C3%A7%C3%B5es%20com%20entes,Medida%20Provis%C3%B3ria%20n%C2%BA%202.200%2D2%2C%20de%2024%20de%20agosto%20de%202001.,-Ver%20mais...
https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica
https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica
https://validar.iti.gov.br/
https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica
https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/antigas_2001/2200-2.htm#:~:text=Institui%20a%20Infra%2DEstrutura%20de%20Chaves%20P%C3%BAblicas%20Brasileira%20%2D%20ICP%2DBrasil%2C%20transforma%20o%20Instituto%20Nacional%20de%20Tecnologia%20da%20Informa%C3%A7%C3%A3o%20em%20autarquia%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncia
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.063-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.063-2020?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art88%C2%A73:~:text=%C2%A7%205%C2%BA%20A%20recusa,ou%20entidade%20licitante.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art88%C2%A73:~:text=VI%20%2D%20n%C3%A3o%20celebrar%20o%20contrato%20ou%20n%C3%A3o%20entregar%20a%20documenta%C3%A7%C3%A3o%20exigida%20para%20a%20contrata%C3%A7%C3%A3o%2C%20quando%20convocado%20dentro%20do%20prazo%20de%20validade%20de%20sua%20proposta%3B
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10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e   

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.  

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na 

ata.  

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante mais bem classificado.  

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade 

de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou  

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

em Regulamento Municipal.  

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a 

Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:  

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 

a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

11. DA CONTRATAÇÃO 

11.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato, 

Nota de Empenho, Carta Contrato ou instrumento equivalente. 

11.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso 

de Contratação Direta.  

11.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência eletrônica via e-mail, com os dados obtidos pelo sistema de Dispensa Eletrônica ou 

Proposta Financeira ou Documentos anexados no sistema para esse fim ou outro meio eletrônico, para 

que seja assinado e devolvido no prazo informado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação.  

11.3. O Contrato poderá, preferencialmente, ser assinada por meio de assinatura digital com recursos tecnológicos. 

11.3.1. Será aceito documentos Assinados digitalmente por meio magnético de ambiente virtual dos 

tipos: assinatura eletrônica simples, avançada ou qualificada, que são regulamentadas pela Lei Federal Nº 

14.063, de 23 de setembro de 2020, ou bem como, a Lei da Desburocratização. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l14063.htm#:~:text=SETEMBRO%20DE%202020-,Disp%C3%B5e%20sobre%20o%20uso%20de%20assinaturas%20eletr%C3%B4nicas%20em%20intera%C3%A7%C3%B5es%20com%20entes,Medida%20Provis%C3%B3ria%20n%C2%BA%202.200%2D2%2C%20de%2024%20de%20agosto%20de%202001.,-Ver%20mais...
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l14063.htm#:~:text=SETEMBRO%20DE%202020-,Disp%C3%B5e%20sobre%20o%20uso%20de%20assinaturas%20eletr%C3%B4nicas%20em%20intera%C3%A7%C3%B5es%20com%20entes,Medida%20Provis%C3%B3ria%20n%C2%BA%202.200%2D2%2C%20de%2024%20de%20agosto%20de%202001.,-Ver%20mais...
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11.3.2. Justifica-se o aceite das assinaturas realizadas e impressas visto que o ambiente virtual 

de utilização dos mecanismos para as funções indicadas, necessitam de senha pessoal e intransferível do 

utilizador e detentor das credenciais necessárias. 

11.3.3. A assinatura eletrônica permite que você assine um documento em meio digital. O 

documento com a assinatura digital tem a mesma validade de um documento com assinatura física. 

11.3.4. Recomenda-se também a utilização da assinatura digital gov.br, que está regulamentada 

pelo Decreto Federal Nº 10.543, de 13/11/2020, com dados disponíveis em https://www.gov.br/pt-

br/servicos/assinatura-eletronica.  

11.3.5. Caso os documentos sejam assinados com recurso de Assinatura digital informado acima, 

recomenda-se mas não obrigatório, a utilização do ambiente de assinaturas GOV.BR, ou qualquer outro, 

desde que possa também ser encaminhado ou diligenciado sua validação de assinatura no site 

https://validar.iti.gov.br/ VALIDAR - Serviço de validação de assinaturas eletrônicas do Governo Federal. 

11.3.6. Justifica-se a medida adotada visto que além de garantir a integridade do documento que 

já se tornará padrão nas Licitações que serão regidas pela Lei Federal nº 14.133/21 (Art. 12 § 2º É 

permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, mediante 

certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil)), é 

regulamentado pelo Decreto Federal Nº 10.543, de 13/11/2020, com dados disponíveis em  

https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica, MEDIDA PROVISÓRIA No 2.200-2, DE 24 

DE AGOSTO DE 2001 e LEI Nº 14.063, DE 23 DE SETEMBRO DE 2020. 

11.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração. 

11.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o 

reconhecimento de que: 

11.5.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.5.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

11.5.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 

e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 

da mesma Lei. 

11.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

11.7. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência 

do contrato. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica
https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica
https://validar.iti.gov.br/
https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/antigas_2001/2200-2.htm#:~:text=Institui%20a%20Infra%2DEstrutura%20de%20Chaves%20P%C3%BAblicas%20Brasileira%20%2D%20ICP%2DBrasil%2C%20transforma%20o%20Instituto%20Nacional%20de%20Tecnologia%20da%20Informa%C3%A7%C3%A3o%20em%20autarquia%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncia
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/antigas_2001/2200-2.htm#:~:text=Institui%20a%20Infra%2DEstrutura%20de%20Chaves%20P%C3%BAblicas%20Brasileira%20%2D%20ICP%2DBrasil%2C%20transforma%20o%20Instituto%20Nacional%20de%20Tecnologia%20da%20Informa%C3%A7%C3%A3o%20em%20autarquia%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncia
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.063-2020?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados EXCLUSIVAMENTE por e-mail nos endereços 

cplpmag2021@gmail.com  com aviso de recebimento. 

12.4.1. Recursos enviados por quaisquer outros e-mail’s não indicados acima ou qualquer outro 

meio de informação utilizada será rejeitado. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico da 

plataforma de licitações em: https://emunicipio.com.br/antoniogoncalves/modalidade/index.php. 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

13.1.5. fraudar a licitação 

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
mailto:cplpmag2021@gmail.com
https://emunicipio.com.br/antoniogoncalves/modalidade/index.php


 
 

 
 

   
   

  P á g i n a  22 | 33 
 

 

13.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1. advertência;  

13.2.2. multa; 

13.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

Para as infrações previstas nos itens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 

licitado. 

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8 e 13.1.9, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens, 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8 e 13.1.9, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens, 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.4, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 

ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

14.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

14.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes 

meios:  

14.2.1. Pelo sistema em campo próprio ou; 

14.2.2. Na indisponibilidade do sistema, por e-mail para cplpmag2021@gmail.com.  

14.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

14.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente 

de contratação, nos autos do processo de licitação. 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/ 

Comissão. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:cplpmag2021@gmail.com
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15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.antoniogoncalves.ba.gov.br/  Link Licitações, ou 

https://emunicipio.com.br/antoniogoncalves/modalidade/index.php. 

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.11.1. ANEXO I – Dados básicos para Proposta Definitiva 

15.11.2. ANEXO II – Projeto Básico/Termo de Referência 

15.11.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

 

Antônio Gonçalves, 01 de junho de 2026 

 

Gilberto Alves dos Santos 
Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo 

Prefeitura Municipal de Antônio Gonçalves – BA 
  

http://www.antoniogoncalves.ba.gov.br/
https://emunicipio.com.br/antoniogoncalves/modalidade/index.php
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Anexo I 

MODELO DE DADOS BÁSICOS PARA PROPOSTA DEFINITIVA 

 (este anexo deverá ser confeccionado em papel timbrado da empresa) 
 
CONCORRÊNCIA Nº. 001/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 088/2026 
 
Objeto:  Concessão de espaço público para exploração do evento "ANIVERSARIO DA CIDADE, EDIÇÃO 2026", que 
será realizado no período de 01 a 02 de julho do corrente ano, no Município de Antônio Gonçalves-BA. 
 

DADOS DA EMPRESA 
Razão Social: 

CNPJ: Endereço: 

Cidade: Estado: 

Telefones: E-mail: 

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA 
Banco: 

Agência: Conta Corrente: 

Chave PIX da pessoa jurídica: 

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 
Nome: RG: CPF: 

Cargo/Função: Telefone: 

E-mail: Endereço: 

Cidade: Estado: 

DADOS DOS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS DA EMPRESA 
Nome: Crea: Função: Engenheiro Civil 

Nome: Crea: Função: Técnico de Segurança do 
Trabalho 
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Prezado(a) Senhor(a), 
 
Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sª. a nossa Proposta de Preços relativa à Licitação em epígrafe, 
declaramos que: 
 
a) O preço global para a execução das obras e serviços é de R$ ................................ ( 
...................................................................................................); 
 
b) Comprometendo-nos, se nossa proposta for aceita, a executar os serviços no prazo de ...... dias, fixado no Edital 
e conforme especificações técnicas, a contar da data da assinatura do contrato.  
 
c) A validade da proposta é de   dias consecutivos, contados da data de abertura da proposta, representando um 
compromisso que pode ser aceito a qualquer tempo antes da expiração do citado prazo. 
 
d) Até que seja preparado e assinado um contrato formal, esta proposta será considerada um contrato de 
obrigação entre as partes. 
 
e) Declaramos expressamente que nos preços propostos estão inclusos todas as parcelas relativas aos custos de 
fornecimento de materiais, mão de obra, mobilização, manutenção e operação de equipamentos e veículos, 
encargos sociais e trabalhistas, contribuições fiscais, taxas e quaisquer outras despesas diretas ou indiretas, 
constituindo-se, portanto, na única remuneração devida pela contratante para execução completa da obra. 
 
f) Declaramos aceitar todas as condições e cláusulas constantes do edital de licitação e nos responsabilizamos 
pela correta execução dos serviços e fiel observância das especificações técnicas. 
 

Na hipótese de ser adjudicado a esta firma o objeto licitado, o representante legal para assinatura do Contrato ou 

qualquer outro documento será: 

 
 
Local, _____________ de ________________ de ________________ 

 
 

---------------------------------------------------------------- 
Assinatura do representante legal da empresa.  

Nome completo:  
Cargo ou função: 

Número da Identidade 

 Carimbo da empresa 
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Anexo II 

MINUTA DO CONTRATO 

 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.º ....... 
Processo Administrativo Nº ....... 

 
Por este instrumento contratual, de um lado, o MUNICÍPIO DE ANTÔNIO GONÇALVES/BA, entidade de direito 
público interno, inscrito no CNPJ sob n° 13.908.728/0001-68, com sede na Praça Eduardo Pinto Guirra,  s/n, nesta 
cidade, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal XXXXXX, portadora do RG Nº. _________ emitido 
pela SSP/- e CPF Nº. _________, residente na Rua _________, Nº ___, , --/, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e, de outro lado, XXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.º XXXX, com sede 
na Rua XXXX, n.º XXXX, Bairro XXXX, CEP XXXX, na cidade de XXXX, neste ato representado por outorgado público, 
Sr(a). XXXX, naturalidade, estado civil, profissão, inscrito no CPF sob o n.º XXXX e do RG n.º XXXX, residente e 
domiciliado(a) na Rua XXXX, Bairro XXXX, na cidade de XXXX, doravante denominado simplesmente 
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo N.º ......., e em observância às disposições 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do CONCORRÊNCIA N.º ......., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O objeto é a CONCESSÃO DE ESPAÇO PÚBLICO PARA EXPLORAÇÃO DO EVENTO "ANIVERSARIO DA 
CIDADE, EDIÇÃO 2026", QUE SERÁ REALIZADO NO PERÍODO DE 01 a 02 DE JULHO DO CORRENTE ANO, NO 
MUNICÍPIO DE ANTÔNIO GONÇALVES-BA, conforme Termo de Referência constante no Anexo I, e demais 
documentos anexos ao processo licitatório em epígrafe, fazendo estes parte integrante e inseparável deste 
contrato. 
1.1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.1.1.1. O Termo de Referência; 
1.1.1.2. O Edital da Licitação; 
1.1.1.3. A Proposta da Contratada; 
1.1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
2.1. O prazo de vigência do contrato é de 03 (três) meses contados da assinatura do contrato. 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO OBJETO. 
3.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (. ). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da prestação dos 
serviços de ........, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 

 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. É VEDADA a subcontratação do objeto. 

 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após a liquidação da despesa, mediante apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato. 
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5.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em conta corrente da Contratante, 
observadas as retenções tributárias e previdenciárias cabíveis, devido os serviços de concessão de espaços 
públicos. 
5.3. Os dados para pagamento da concessão de espaço público são: Banco: 104 – Caixa; Agência: 3230; Conta 
Corrente nº 35-1 em favor da Prefeitura Municipal de Antônio Gonçalves - BA. 

 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
6.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
7.1. As despesas decorrentes da execução do presente Contrato correrão à conta de dotação orçamentária própria 
do Contratante, consignada no orçamento anual, conforme indicado no Termo de Referência. 

 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
8.1. Fornecer os elementos básicos e dados complementares necessários à prestação dos serviços. 
8.2. Notificar à CONTRATADA, por escrito, quaisquer irregularidades que venham ocorrer, em função da prestação 
dos serviços. 
8.3. Fornecer todo o material necessário para o bom andamento dos trabalhos, quando solicitado pela 
CONTRATADA. 
8.4. Facilitar o acesso dos técnicos da CONTRATADA às áreas de trabalho, registros, documentação e demais 
informações necessárias ao bom desempenho das funções. 
8.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato, edital e 
seus anexos. 
8.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
8.7. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 
 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço prestado e dos equipamentos locados, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
instalação/montagem, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
9.5. Sempre que necessário ou solicitado pelo CONTRATANTE, atualizar e/ou melhorar os serviços prestados de 
forma a atender a legislação Federal e/ou Estadual, especialmente, à Lei de Responsabilidade Fiscal, de acordo 
com as melhores técnicas praticadas e com pessoal capacitado, sem custo para o CONTRATANTE. 
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9.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do presente contrato, em subempreitada, sem prévia 
e expressa anuência do CONTRATANTE. 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 

1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio 

ou sede do contratado; 

4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.9. Executar satisfatoriamente e em consonância com as regras contratuais o serviço ajustado nos termos da 
Cláusula Primeira. 
9.10. Utilizar, na execução do serviço contratado, pessoal qualificado para o exercício das atividades que lhe forem 
confiadas. 
9.11. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por si assumidas, todas as 
condições e prazos firmados na proposta comercial. 
9.12. Desenvolver todas as atividades constantes no presente edital, bem como seguir as especificações funcionais 
do mesmo. 
9.13. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação. 
9.15. Aceitar os acréscimos ou supressões que o CONTRATANTE solicitar, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do contrato, bem como a prestar os serviços conforme as especificações deste edital, nos termos do 
art. 65, §1º, da Lei n.º 14.133/2021. 
9.16. Realizar o cumprimento integral, de própria responsabilidade, dos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais, de toda espécie, resultantes da execução do presente contrato. A inadimplência da 
CONTRATADA, com relação aos encargos elencados nesta cláusula, não transfere ao CONTRATANTE a 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. 
9.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
9.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante. 
9.20. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
9.21. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 
contrato. 
9.22. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.23. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
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9.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
11.1. Para fins de cumprimento do art. 117, §1º, §2º e §3º, da Lei n.º 14.133/2021, o CONTRATANTE designa o 
Sr(a). XXXX, MAT. XXXX, como fiscal de contrato e, Sr(a). XXXX, MAT. XXXX, como gestor de contrato. 
11.2. Para fins de cumprimento do art. 118 da Lei n.º 14.133/2021, a CONTRATADA designa o Sr(a). XXXX para 
desempenhar a função de preposto perante a CONTRATANTE. 
11.3. A CONTRATADA ficará sujeita à fiscalização do CONTRATANTE, que a qualquer momento, terá poderes de 
interferir no andamento dos serviços, reservando-se ainda o direito de recusar o recebimento dos serviços caso 
não estiverem de acordo com os padrões técnicos especificados e exigidos pelo projeto. 
11.4. É responsabilidade da CONTRATADA a qualidade dos serviços executados ou fornecidos para esta finalidade, 
inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a 
consecução do objeto ajustado. 

 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 
12.1. Pelo atraso e inexecução total ou parcial deste contrato, bem como outras infrações, ressalvados os motivos 
de força maior devidamente comprovados e a critérios do CONTRATANTE, a CONTRATADA sujeitar-se-á às 
seguintes sanções: 
12.2. ADVERTÊNCIA 
12.2.1. A advertência será aplicada exclusivamente nos casos em que a CONTRATADA der causa à inexecução do 
contrato, nos termos do art. 156, §1º, e art. 155, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021. 
12.3. MULTA 
12.3.1. Pelo atraso injustificado na execução do serviço, será aplicada multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) 
ao dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato. 
12.3.2. Pelo atraso injustificado na execução do serviço superior a 30 (trinta) dias, contados do termo de ordem de 
início, será aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia de atraso, em substituição ao item 12.3.1, 
desde o primeiro dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato. 
12.3.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não aquelas 
relacionadas ao atraso na execução da obra, será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato. 
12.3.4. A multa não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este contrato e aplique outras sanções. 
12.3.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE, inclusive de eventual garantia prestada, ou cobrada judicialmente. 
12.3.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRATADA intimada para recolhê-la aos cofres do 
CONTRATANTE no prazo de trinta dias úteis. 
12.3.7. O montante de multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor 
global do contrato, nos termos do art. 156, §3º, da Lei n.º 14.133/2021. 
12.4. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 
12.4.1. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura pelo 
prazo de até um ano, aplicada pelo(a) Prefeito(a) Municipal, nos termos do art. 156, §4º, da Lei n.º 14.133/2021. 
12.5. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR 
12.5.1. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da sanção ou até que seja requerida a reabilitação ao Prefeito(a) Municipal, a qual será concedida 
sempre que a contratada ressarcir à Prefeitura pelos prejuízos resultantes da infração e depois de decorrido o 
prazo de um ano, facultada a defesa da contratada no prazo de dez dias da abertura de visto, nos termos do art. 
156, §5º e §6º, da Lei n.º 14.133/2021. 
12.6. As sanções de suspensão temporária e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser 
aplicadas juntamente com a multa, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de cinco dias úteis. 
12.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA se esta deixar de recolher qualquer multa que lhe for 
imposta, dentro do prazo previsto. 
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12.8. Os montantes pecuniários derivados da aplicação das multas e demais sanções contratuais serão atualizadas 
monetariamente pelo IPCA vigente, ou outro índice que venha o substituir, bem como a incidência de juros de 
mora de 0,5% sobre o montante total devido. 
12.9. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 
13.1. São prerrogativas do CONTRATANTE sobre o presente contrato, nos termos do art. 104 da Lei n.º 
14.133/2021: 
13.1.1. Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os 
direitos do contratado; 
13.1.2. Extingui-lo, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 
13.1.3. Fiscalizar sua execução; 
13.1.4. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
13.1.5. Ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao objeto do 
contrato nas hipóteses de: 
13.1.5.1. Risco à prestação de serviços essenciais; 
13.1.5.2. Necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, inclusive após 
extinção do contrato. 
13.2. As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos não poderão ser alteradas sem prévia 
concordância do contratado. 
13.3. Na hipótese prevista no subitem 13.1.1, as cláusulas econômico-financeiras do contrato deverão ser revistas 
para que se mantenha o equilíbrio contratual. 

 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO. 
14.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
14.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
14.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
14.2. A rescisão poderá se processar pelas hipóteses definidas no art. 138, inciso I, II e III, e estará sob as 
consequências determinadas pelo art. 139, todos da Lei n.º 14.133/2021. 
14.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
14.4. Em caso de inadimplemento por parte do CONTRATANTE, o presente contrato poderá ser rescindido ou 
suspenso, bem como eventuais residuais pecuniários de inadimplência, inclusive no caso de perdas e dados, serão 
atualizados pelo IPCA, ou outro que o venha substituir, e incidentes de juros moratórios de 0,5% ao mês para quem 
der causa à inadimplência. 
14.5. A alteração de qualquer dos dispositivos estabelecidos neste contrato, somente se reputará válida se tomadas 
expressamente em instrumento aditivo, passando a dele fazer parte. 
14.6. As partes poderão adotar meios alternativos de resolução de controvérsias, nos termos do disposto pelos 
arts. 151, 152, 153 e 154 da Lei n.º 14.133/2021. 
14.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021). 

 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Para as situações não previstas neste contrato, aplicar-se-á o regramento dado pela Lei n.º 14.133/2021, no 
que ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao objeto deste instrumento. 

 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
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16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO. 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial deste Município e/ou Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) se for o caso, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2011. 

 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
18.1. As partes elegem o foro da Comarca de Campo Formoso/BA, para dirimir dúvidas ou divergências, que 
poderão advir ao presente Contrato, nos termos do art. 92, §1º, da Lei 14.133/2021. 
E por estarem às partes plenamente de acordo com todas as cláusulas e condições, firmam o presente instrumento 
para que surta os jurídicos e legais efeitos. 
 
Antônio Gonçalves/BA, (dia) do (mês) do (ano). 
 

________________________________________ 
CONTRATANTE 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

_____________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
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Anexo III 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 



 

 

 

 TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, 

“a” e “i”, da Lei n. 14.133/2021). 

 

 

OBJETO: Concessão de espaço público para exploração do evento 

"ANIVERSARIO DA CIDADE, EDIÇÃO 2026", que será realizado no período de 

01 a 02 de julho do corrente ano, no Município de Antônio Gonçalves-BA, 

conforme especificações detalhadas a seguir. 

 

1.1. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADE:  

 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. 
VALOR MÍNIMO 

DA OFERTA 

01 

CONCESSÃO DE ESPAÇO PÚBLICO PARA 

EXPLORAÇÃO DO EVENTO "ANIVERSARIO 

DA CIDADE, EDIÇÃO 2026", QUE SERÁ 

REALIZADO NO PERÍODO DE 01 a 02 DE 

JULHO DO CORRENTE ANO, NO 

MUNICÍPIO DE ANTÔNIO GONÇALVES-BA 

UND. 01 R$ 55.000,01 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de 

luxo, conforme Decreto Federal n.º 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

 

1.3. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois, como 

pode ser visto na sua descrição, os padrões de desempenho e qualidade 

puderam ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais 

de mercado, ou seja, figura como objeto amplamente disponível no mercado, 

cujas variações de qualidade não se revelam significativas. 

 



 

 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses, contados 

da assinatura do respectivo instrumento, podendo ser prorrogado, de 

acordo com a legislação de regência. 

 

1.4.1. A minuta do contrato oferece maior detalhamento das regras 

que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

1.5. O objeto em questão não configura-se como prestação de serviços 

contínuo, conforme definido pelo art. 6º, inciso XV, da Lei nº 14.133/21. 

 

1.6. ESTIMATIVAS DE VALOR DA CONTRATAÇÃO 

1.6.1. O custo estimado da contratação inicial está em R$ 50.000,01 

(cinquenta mil reais e um centavo). 

1.6.2. O valor da parcela referente a contraprestação de serviço 

para oneração de concessão de espaço público está inicialmente orçada 

utilizando como base a Concorrência nº 002/2025, anexo a este Termo de 

Referência. 

 

1.7. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ELEITO: 

1.7.1. Para a estimativa das quantidades mínimas para a contratação e 

prestação dos serviços, está sendo proposto como o mínimo a seguinte 

estrutura: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES MEDIDA QUANTIDADE 

1 

PALCO EM ALUMÍNIO COM MEDIDAS 06 X 06 M 

CONFECCIONADO EM TUBO INDUSTRIAL CONTENDO TABLADO 

1,5 METROS DO CHÃO, COBERTURA DE 3 METROS DE ALTURA 

E LONA ANTICHAMA, INCLUINDO OS CUSTOS DE TRANSPORTE, 

MONTAGEM, DESMONTAGEM, ENCARGOS FISCAIS. 

Diária 3 

2 

PALCO EM ALUMÍNIO COM MEDIDAS 16 X 12 M, CONJUNTO 

DE TETO EM ALUMÍNIO DUAS AGUAS P50; CONJUNTOS DE 

TORRES LATERAIS EM ALUMÍNIO P30; KIT LONA PARA TETO 

EM MATERIAL ANTI-CHAMAS; KIT LONA PARA FECHAMENTOS 

LATERAIS TIPO SANET, INCLUINDO OS CUSTOS DE 

Diária 3 



 

 

TRANSPORTE, MONTAGEM, DESMONTAGEM, ENCARGOS 

FISCAIS. 

3 

(TOLDO) ESTRUTURA DE METALON GALVANIZADO, ALTURADO 

PÉ DIREITO DE 2,5 MS, MEDIDAS DE 05 x 05 M, FORMATO 

EM QUATRO AGUAS, COBERTURA EM LONA PVC E ESTRUTURA 

METÁLICA, INCLUINDO OS CUSTOS DE TRANSPORTE, 

MONTAGEM, DESMONTAGEM, ENCARGOS FISCAIS. 

Diária 100 

4 

CAMARIM (OCTANORME) COM ÁREA MÍNIMA DE 05 X 05M 

AMBOS COM BANHEIROS INTERNOS E AR CONDICIONADOR, EM 

OCTAGON BRANCO, INCLUINDO OS CUSTOS DE TRANSPORTE, 

MONTAGEM, DESMONTAGEM, ENCARGOS FISCAIS. 

Diária 3 

5 

ELEVADOS COM: ESTRUTURA TUBULAR, COBERTURA ANTIMOFO 

E ANTI-CHAMAS, MEDINDO 2 X 3 METROS, COM ESCADA NA 

LATERAL, INCLUINDO OS CUSTOS DE TRANSPORTE, 

MONTAGEM, DESMONTAGEM, ENCARGOS FISCAIS. 

Diária 3 

6 

EQUIPAMENTO DE SONORIZAÇÃO TIPO B, 02 PA TORRES 

CONTENDO 12 CAIXAS ATIVAS COM 02 FALANTES 12� 04 

FALANTES DE 6.5� E 02 DRIVERS TI, 04 TORRES DE DEELAY 

COM 04 CAIXAS CADA, AS TORRES DEVERAO APRESENTAR 

MESMO MODELO DO PA, 02 MESA COM 64 CANAIS E 24 

AUXILIARES, 06 PROCESSADORES DIGITAIS, 08 MONITORES 

ATIVOS, 08 MONITORES PASSIVOS SM 400, 12 BANHEIRAS 

DE MULT PINO, 01 AMPLIFICADOR DE GUITARRA VALVULADO 

DE 800 WATTS, 02 MESAS 64 CANAIS COM 32 AUXILIARES, 

04 MICROFONES SEM FIO, 60 MICROFONES ESPECIFICO: SM 

57/58/81/91/52,451/604E904, 01 BATERIA ACUSTICA 

COMPLETA, 01 AMPLIFICADOR DE CONTRA BAIXO DE 800 

WATTS , 01 SIDE FILL LINE COM 03 CAIXAS POR LADO E 

02 SUB GRAVES, 01 COMUNICAÇAO FRENTE/PALCO, 30 

PEDESTAIS, 20 GRARRAS, 120 CABOS XLR E 60 CABOS P-

10 , 12 DIRECT BOX ATIVOS E 14 PASSIVOS, 08 

AMPLIFICADORES DE 12.000 WATTS E 01 CENTRAL DE 

ENERGIA, INCLUINDO OS CUSTOS DE TRANSPORTE, 

MONTAGEM, DESMONTAGEM, ENCARGOS FISCAIS. 

Diária 3 

7 

Conjunto de Sonorização porte médio contendo - 02 

mesas digitais com 48 canais de entrada, equalização 

paramétrica, compressor, Gate por canal, 24 canais 

de saída com equalizador gráfico de 31 bandas por 

canal, 2 fontes de alimentação; Sistema de 

Sonorização LineArray , composto por 9 caixas 

treeway por lado , cobertura vertical de 10 graus, 

horizontal de 120 graus, sistema de bumper para 

elevação do sistema ou acessórios para trabalhar em 

GroundStacked , 12 caixas de sub Grave com 2 

falantes de 18" cada , por lado; 02 Sistema de 

amplificação com 4 racks de potência com 4 

amplificadores classe D , com no mínimo 2400 watts 

RMS por canal em 2 Omhs; 01 processador digital com 

4 entradas e 8 saídas; Software de gerenciamento do 

sistema através de Tablet ou computador; 01 

multicabo de 48 canais de entrada, transformador de 

M³ 50 



 

 

fase por canal com comprimento mínimo de 60 metros; 

01 multicabo de sinal de 12 vias com comprimento 

mínimo de 60 metros para o processamento; Mainpower 

trifásico de 63 ampères por fase, regulador de 

tensão, voltímetro e amperímetro; Mainpower 

trifásico de 125 ampères por fase , regulador de 

tensão, voltímetro , amperímetro e transformador 

isolador de 10.000 watts para alimentação; - Sistema 

de comunicação entre P.A. e Monitor; Sistema com 16 

monitores passivos two-way com 02 falantes de 12" e 

1 Drive cada; SideFill composto por 2 caixas treeway 

de alta frequência e 2 de subgrave com falantes de 

18" por lado; Sistema de amplificação para 

alimentação do SideFill composto por 01 Rack com 4 

amplificadores Classe D , potência mínima de 1000 

watts por canal; microfones com pedestais, 

microfones sem fio, direct box, sub Snake com 

multipinos, Serviço de locação de Grid para palco, 

em treliça de alumínio P30 / P50 industrializado, 

medindo 10 metros de frente x 8 metros de fundo com 

altura da 6 metros 

8 

Grid para palco, em treliça de alumínio P30 / P50 

industrializado, medindo 10 metros de frente x 8 

metros de fundo com altura de 6 metros. 

Diária 3 

9 

EQUIPAMENTO DE ILUMINIÇÃO DE GRANDE PORTE: 01 

CONSOLE M.A-2, 01 CONSOLE AVOLITES PEAL 2010, 48 

BEAN 7R, 40 PAR LED 3W, 04 MAQUINAS DE FUMAÇA DMX, 

02 VENTILADORES, 24 CANAIS DE RACK ATERRADOS, 24 

CANAIS DE PRO POWER, 12 PAR 64F5, 08 MINI BRUT, 08 

ATOMIC LED, 12 ELIPSOIDAL LED 100W, 08 COB LED 200W, 

02 CANHÃO SEGUIDOR 7R, PAINEL DE LED: 01 PAINEL DE 

LED DE ALTA DEFINIÇÃO ( P03MM E P05MM PAINEL 4 X 8= 

32 METROS), 01 PAINEL DE LED ( P03MM E P05MM 4 X 6= 

24 METROS CENARIO) 01 PROCESSADOR DE VIDEO, 01 

SISTEMA DE VIDEO SEND CARD, 02 SISTEMA NOT BOOK COM 

E P30, ESTRUTURAS DE GRID: GRID 12 X 08 BOX P75 PÉ 

DIREITO 06 METROS P30, 120 METROS DE TRELIÇA BOX E 

P 30, PLATAFORMAS: 20 PRATICAVEIS 2 X 1, INCLUINDO 

OS CUSTOS DE TRANSPORTE, MONTAGEM, DESMONTAGEM, 

ENCARGOS FISCAIS. 

Diária 3 

10 

EQUIPAMENTO DE ILUMINIÇÃO DE PEQUENO PORTE: 01 

CONSOLE AVOLITES, 08 BEAM 7R, 16 PAR LED 3W, 01 

MAQUINAS DE FUMAÇA DMX, 01 VENTILADORES, 12 CANAIS 

DE RACK ATERRADOS, 12 CANAIS DE PRO POWER, 12 PAR 

64F5, 04 MINI BRUT, 04 ATOMIC LED, ESTRUTURA DE 

GRID: 80 METROS DE TRELIÇA BOX P30, PLATAFORMAS: 06 

PRATICAVEIS, INCLUINDO OS CUSTOS DE TRANSPORTE, 

MONTAGEM, DESMONTAGEM, ENCARGOS FISCAIS. 

Diária 3 

11 

GERADOR 180KVA, SILENCIADO, INCLUINDO OS CUSTOS DE 

TRANSPORTE, MONTAGEM, DESMONTAGEM, ENCARGOS 

FISCAIS. 

UND 12 



 

 

12 

SANITÁRIOS QUÍMICOS - SIMPLES UNISEX COM CAMINHÃO 

DE SUCÇÃO PARA LIMPEZA DIÁRIA APÓS CADA EVENTO, COM 

PRODUTO QUÍMICO, PAPEL HIGIÊNICO EM EXCELENTE ESTADO 

DE CONSERVAÇÃO, INCLUINDO OS CUSTOS DE TRANSPORTE, 

MONTAGEM, DESMONTAGEM, ENCARGOS FISCAIS. 

UND 60 

13 

SANITÁRIOS QUÍMICOS - PARA PORTADORES DE 

NECESSIDADES ESPECIAIS COM CAMINHÃO DE SUCÇÃO PARA 

LIMPEZA DIÁRIA APÓS CADA EVENTO, COM PRODUTO 

QUÍMICO, PAPEL HIGIÊNICO EM EXCELENTE ESTADO DE 

CONSERVAÇÃO, INCLUINDO OS CUSTOS DE TRANSPORTE, 

MONTAGEM, DESMONTAGEM, ENCARGOS FISCAIS. 

M³ 20 

14 

FECHAMENTO DE PERÍMETRO: EM AÇO GALVANIZADO 2,20 

ALTURA x 2,00 COMPRIMENTO, INCLUINDO OS CUSTOS DE 

TRANSPORTE, MONTAGEM, DESMONTAGEM, ENCARGOS 

FISCAIS. 

M³ 600 

15 

DISCIPLINADORES (BAIAS), EM AÇO GALVANIZADO 1,20 

ALTURA X 2,00 COMPRIMENTO, INCLUINDO OS CUSTOS DE 

TRANSPORTE, MONTAGEM, DESMONTAGEM, ENCARGOS 

FISCAIS. 

UND 600 

I. A concessionária terá a obrigação de fornecer o seguinte para a 

realização do evento: Palco, camarins, camarotes, camarote de 

acessibilidade, pavilhão, fechamentos, iluminação, painéis de LED, 

gerador, sonorização, disciplinador, cabine sanitária, e demais, 

conforme especificação e quantitativos constantes.  

II. A Prefeitura Municipal de Antônio Gonçalves ficará obrigada a 

fornecer as seguintes condições para a realização do evento:  

a. Fornecer os itens necessários a realização dos eventos 

complementares, como, produção executiva, transmissão via 

redes sociais, atendimento de saúde pública para primeiros-

socorros, divulgação em veículos de comunicação (rádio, TV, 

sites, blogs, redes sociais).  

b. Área de montagem que comporte a estrutura necessária para 

realização do evento com grandes shows de artistas/bandas 

regionais e locais, a estrutura de palco, iluminação, vila 

cenográfica, ordenamento de público, camarins neste polo 

cultural, sonorização, produção e decoração e acesso ao 

evento, além de iluminação geral.  



 

 

III. A concessionária explorará com exclusividade o fornecimento de 

alimentos e bebidas no espaço concedido, diretamente ou através de 

terceiros credenciados, bem como a veiculação de publicidade no 

espaço concedido, auferindo a respectiva receita, a receita de 

bilheteria provenientes dos camarotes, a captação de patrocínio, a 

exploração dos bares e restaurantes, e ainda a exploração da 

comercialização de repasse dos produtos de patrocinadores.  

IV. A população deve ter livre acesso ao espaço público, sem o pagamento 

de qualquer taxa, ingresso ou similar, participando ativamente do 

evento denominado “festa de maio 2025”, excetuando-se dessa 

condição a área privativa destinado a camarotes. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 

inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021) 

 

2.1. A presente contratação tem como objetivo atender à necessidade da 

Administração Municipal de promover a Festa de Aniversário da Cidade de 

Antônio Gonçalves – BA, tradicionalmente celebrada no mês de julho, com 

programação prevista para os dias 01 a 02 de julho de 2026. 

 

2.2. Trata-se de evento cultural já incorporado ao calendário oficial 

do município, com forte apelo popular, responsável por atrair munícipes 

e visitantes das cidades vizinhas, promovendo integração social, 

fortalecimento da identidade cultural local e desenvolvimento econômico. 

 

2.3. Além do aspecto cultural, o evento representa importante vetor de 

geração de renda, através da mobilização de setores como comércio, 

alimentação, hospedagem, transportes e serviços temporários, 

contribuindo para a dinamização da economia local e estímulo ao turismo 

regional. 

 

2.4. A realização da festa atende ao interesse público ao assegurar 

o acesso gratuito da população a manifestações culturais e 



 

 

artísticas, promovendo a democratização do lazer e o cumprimento 

do princípio da dignidade da pessoa humana. 

 

 

2.5. A contratação pretende ainda promover a economicidade por 

meio do planejamento prévio, permitindo a seleção de fornecedores 

e prestadores de serviço que ofereçam melhor relação custo-

benefício, evitando contratações fragmentadas e não programadas de 

última hora, que poderiam onerar o erário. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 

 

3.1. A solução escolhida consiste na concessão de uso remunerada de 

espaço público a título precário e oneroso para exploração de áreas e 

estruturas voltadas à realização de eventos públicos e festividades 

oficiais promovidas pela Prefeitura Municipal de Antônio Gonçalves – BA, 

especialmente aquelas de grande apelo popular como festas tradicionais 

e datas comemorativas, com ênfase no aniversário da cidade. 

 

3.2. Essa concessão tem como objeto permitir que pessoa jurídica 

especializada assuma, por sua conta e risco, a implantação, operação, 

manutenção, desmontagem e retirada de toda a infraestrutura necessária 

à realização dos eventos, incluindo palcos, sonorização, iluminação, 

banheiros químicos, geradores, telões de LED, camarins, dentre outros. 

 

3.3. A concessão tem como premissa central evitar o dispêndio de recursos 

públicos, sendo o parceiro privado responsável pela totalidade dos custos 

operacionais, inclusive com pagamento de outorga à Administração Pública, 

conforme previsto em edital. 

 

3.4. A empresa concessionária deverá seguir parâmetros técnicos mínimos 

de qualidade, segurança e capacidade operacional, definidos pela 



 

 

Administração no ato convocatório, além de garantir o acesso gratuito e 

irrestrito da população às áreas públicas e à programação institucional 

promovida pelo Município. 

 

 

3.5. A solução prevê ainda que as estruturas implantadas devem estar 

regularizadas junto ao CREA/BA, com apresentação de ART (Anotação de 

Responsabilidade Técnica) ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica), 

conforme o tipo de estrutura. A contratada deverá fornecer laudos 

técnicos dos equipamentos, manuais e documentação que comprove o 

cumprimento das normas da ABNT e Corpo de Bombeiros. 

 

3.6. No tocante à assistência técnica, toda manutenção ou substituição 

de equipamentos e estruturas defeituosas deverá ser executada de forma 

imediata, in loco, por equipe técnica da concessionária, sem qualquer 

ônus ao Município. Deverá ainda ser apresentado plano de contingência e 

equipe de suporte em regime de plantão durante a realização dos eventos. 

 

 

3.7. Ciclo de Vida do Objeto: 

3.7.1. A concessão transfere ao particular o custo de implantação, 

operação, manutenção, atualização e posterior desmobilização das 

estruturas utilizadas nos eventos, não gerando patrimônio para a 

Administração, mas resultando em economia direta e significativa ao 

erário. 

 

3.7.2. A solução também assegura a sustentabilidade operacional e 

ambiental, sendo exigida da concessionária a responsabilidade pela 

destinação adequada dos resíduos gerados, conforme legislação ambiental 

vigente, incluindo dejetos dos banheiros químicos, materiais recicláveis 

e resíduos orgânicos. 

 

 



 

 

3.7.3. Ao não assumir custos diretos com a estrutura dos eventos, a 

Administração Pública garante maior eficiência na gestão de recursos, 

ao passo que mantém o controle e a curadoria do conteúdo institucional 

e cultural dos eventos, com liberdade para definir a programação 

artística e as diretrizes de uso dos espaços. 

 

3.7.4. A concessão de espaço público para exploração de eventos é, 

portanto, a solução mais viável sob os aspectos técnico, econômico e 

jurídico, promovendo a realização de eventos de qualidade, fomentando o 

turismo, a economia local e o desenvolvimento sustentável, sem onerar o 

orçamento público.  

 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 

14.133/21) 

4.1. Para a realização eficiente do evento, os seguintes requisitos devem 

ser observados: 

A. Contratação de empresa(s) especializada(s) na organização de 

eventos com inclusão de estruturas, Banheiros Químicos, iluminação, 

sonorização e demais itens que serão indicados no tópico de 

estimativa de quantidades conforme indicação no Documento de 

Formalização da Demanda, com comprovada capacidade técnica e 

atuação no setor artístico-cultural; 

B. Empresas com conduta ilibada, regularidade fiscal e trabalhista, 

bem como habilitação técnica compatível com o objeto da 

contratação; 

C. Prestadores que possam atuar com agilidade, segurança e qualidade, 

entregando estrutura, atrações, e suporte operacional de acordo 

com o cronograma da festividade; 

D. Padrões mínimos de qualidade: som e iluminação profissional, 

estrutura segura para público e artistas, cumprimento das normas 



 

 

de segurança e exigências da vigilância sanitária e Corpo de 

Bombeiros; 

E. Os serviços e entregas deverão estar disponíveis integralmente 

durante todo o período do evento, com assistência técnica, 

logística, apoio e cumprimento de horários rigorosamente definidos; 

F. Exigência de documentação específica para contratações com base no 

Art. 74 da Lei nº 14.133/2021, quando se tratar de artistas 

consagrados, e observância das orientações dos Tribunais de Contas. 

4.2. Subcontratação: 

4.2.1. Não será autorizada a subcontratação para este objeto. 

 

4.3. Garantia da contratação: 

4.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 

96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, diante da natureza do 

objeto. 

4.4. Regulamentações no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – 

CREA: 

4.4.1. A Futura contratada deverá atender aos requisitos do Conselho 

Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA, para que cumpra as 

normas deste Órgão.  

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei 

n. 14.133/2021). 

 

5.1. A prestação de serviços de concessão do espaço público destinado 

às festividades do Aniversário da Cidade será de forma única, entre os 

dias 01 a 02 de julho de 2026, localizado à Rua do Contorno, Bairro 

Lagoa Azul, neste Município, com a expressa indicação a partir da 

assinatura do contrato e emissão de ordem de serviço para montagem da 

estrutura mínima; 

5.1.1. O quantitativo da remessa será indicado na ordem de serviço. 

5.2. Os materiais indicados para a prestação dos serviços deverão ser 

de responsabilidade da futura contratada estar computado em seu preço, 



 

 

os preços compreendidos para a montagem, desmontagem e demais serviços 

inerentes para a entrega, execução e demais serviços que compreendam a 

locação indicada. 

5.3. Os horários para a instalação dos serviços indicados neste Termo 

de Referência serão de competência da empresa, devendo a mesma apresentar 

toda a estrutura e demais itens devidamente montados no prazo hábil 

solicitado. 

5.4. A Contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos para 

montagem do material, contados do recebimento da Ordem de Serviços, será 

encaminhada por e-mail ou qualquer outro meio idôneo pelo Gestor do 

Contrato ou Secretaria Demandante; 

5.4.1. Será admitida a prorrogação do prazo dos serviços, desde que 

justificado constando os motivos do possível atraso, a indicação de 

nova data e aceite pela Secretaria demandante. 

5.5. O transporte de todo o material será de inteira responsabilidade 

da Contratada. 

5.6. Os Serviços entregue que apresentar desconformidade com o padrão 

exigido, deverá ser substituído em até 05 (cinco) dias, contados a partir 

da notificação da contratada, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

5.7. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidores 

designados, que verificarão a conformidade dos pneus entregues com as 

especificações técnicas exigidas.  

5.8. Execução do Contrato 

o As partes devem cumprir fielmente as cláusulas contratuais 

conforme a Lei nº 14.133/2021. 

o Em caso de paralisação ou suspensão, o cronograma será 

ajustado automaticamente. 

5.9. Comunicações 

o Devem ser feitas por escrito, podendo ser por e-mail quando 

permitido. 

o O órgão pode convocar representantes da contratada para 

providências imediatas. 



 

 

o Após a assinatura, pode ser realizada uma reunião inicial 

para apresentar o plano de fiscalização. 

5.10 Fiscalização 

o Responsável: José Arthur Dantas 

o O fiscal do contrato registra ocorrências e determina 

correções necessárias. 

o A fiscalização não exclui a responsabilidade da contratada 

por falhas ou vícios. 

o A contratada é responsável por danos causados à Administração 

ou terceiros. 

5.11. Recebimento dos Bens 

o Provisório: No ato da entrega, para conferência inicial. 

o Definitivo: Até 10 dias úteis após verificação da qualidade 

e conformidade. 

o Itens em desacordo devem ser substituídos em 1 dia útil, sem 

custo ao Município. 

5.12. Liquidação e Pagamento 

o Nota fiscal será analisada em 10 dias úteis, prorrogáveis se 

necessário. 

o Erros na nota fiscal suspendem o pagamento até correção. 

o Regularidade fiscal será conferida antes do pagamento. 

o Pagamento ocorre em até 30 dias úteis via ordem bancária ou 

PIX. 

5.13. Restrições 

o Sem antecipação de pagamento. 

o Sem cessão de crédito. 

 

6. DA GESTÃO CONTRATUAL E FISCALIZAÇÃO 

 

6.1. O objetivo da gestão do contrato de concessão é assegurar o 

cumprimento integral das obrigações assumidas pela concessionária, 

garantindo a prestação adequada dos serviços, o uso responsável do espaço 



 

 

público e a conformidade com as condições fixadas no instrumento de 

concessão. 

6.2. O gestor da concessão deverá acompanhar o cronograma de montagem, 

operação e desmontagem das estruturas previstas para os eventos, conforme 

estipulado no plano de execução aprovado. 

6.3. A concessionária deverá cumprir rigorosamente os prazos definidos 

no edital e no contrato de concessão, bem como os cronogramas autorizados 

pela Administração. 

6.4. Caso haja atraso injustificado nas etapas de implantação, 

funcionamento ou desmobilização das estruturas, poderão ser aplicadas 

as penalidades previstas no instrumento concessório, observadas as 

justificativas apresentadas. 

6.5. O gestor da concessão manterá canal de comunicação constante com a 

concessionária, facilitando o envio de instruções, notificações e 

registros das ocorrências relevantes. 

6.6. Deverão ser mantidos registros detalhados de todas as etapas da 

concessão, incluindo inspeções, notificações, ocorrências e decisões 

administrativas, a fim de assegurar a transparência, rastreabilidade e 

adequada fiscalização da execução contratual. 

6.7. Rotinas de Fiscalização da Concessão 

6.7.1. O contrato de concessão será executado fielmente pelas partes, 

de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, 

respondendo cada parte pelas consequências da inexecução total ou parcial 

(art. 115, caput). 

6.7.2. Em caso de impedimento, paralisação ou suspensão da concessão por 

ato da Administração, o cronograma de execução poderá ser prorrogado 

automaticamente, mediante apostilamento. 

6.7.3. As comunicações entre a Administração e a concessionária devem 

ser formais e registradas, admitindo-se o uso de e-mail institucional 

quando apropriado. 



 

 

6.7.4. A Administração poderá convocar representantes da concessionária 

para adoção imediata de providências corretivas ou de adequação à 

execução da concessão. 

6.7.5. Após a assinatura do termo de concessão, poderá ser realizada 

reunião inicial com o representante da concessionária para apresentação 

do plano de fiscalização e execução, contendo as obrigações contratuais, 

critérios de aferição de resultados e sanções previstas. 

6.8. Preposto 

6.8.1. A concessionária deverá indicar preposto residente ou com presença 

regular no município, mediante declaração, aceito pela fiscalização, 

para representá-la junto à Administração durante todo o período da 

concessão. 

6.8.2. O preposto deverá estar apto a esclarecer questões operacionais, 

logísticas e administrativas, bem como assuntos relacionados à execução 

da concessão. 

6.8.3. A concessionária deverá instruir seu preposto quanto à observância 

das normas legais, regulamentos da Administração e regras específicas 

de segurança e saúde nos eventos. 

6.8.4. A manutenção do preposto será obrigatória durante toda a vigência 

do contrato de concessão. 

6.8.5. A Administração poderá recusar justificadamente o preposto 

indicado, exigindo sua substituição imediata por profissional 

equivalente. 

6.9. Fiscalização 

6.9.1. A fiscalização da execução da concessão será exercida por 

servidores designados, que acompanharão o cumprimento das obrigações 

técnicas e administrativas, com registros formais e sistemáticos. 

6.10. Fiscalização Técnica 



 

 

6.10.1. O fiscal técnico acompanhará a implantação e o funcionamento das 

estruturas e serviços ofertados pela concessionária, garantindo a 

conformidade com as condições estabelecidas. 

6.10.2. Toda ocorrência será registrada no histórico de gerenciamento 

da concessão, com descrição das falhas ou irregularidades, nos termos 

do art. 117, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

6.10.3. Havendo desconformidades, o fiscal técnico emitirá notificações 

com prazos para correção. 

6.10.4. Ocorrências que excedam a competência do fiscal serão comunicadas 

ao gestor da concessão. 

6.10.5. Em situações que comprometam a execução do evento, o fiscal 

deverá alertar imediatamente o gestor. 

6.10.6. Ao final da concessão, o fiscal comunicará ao gestor para 

providências de encerramento, renovação ou nova concessão. 

6.11. Fiscalização Administrativa 

6.11.1. O fiscal administrativo verificará a regularidade documental da 

concessionária (inclusive habilitação), acompanhará as garantias, 

aditivos e obrigações acessórias. 

6.11.2. Em caso de descumprimento das obrigações contratuais, atuará 

para a solução do problema ou encaminhará ao gestor. 

6.12. Gestor da Concessão 

6.12.1. O gestor coordenará todo o processo de acompanhamento da 

execução, mantendo registros atualizados, elaborando relatórios e 

sugerindo ajustes à Administração. 

6.12.2. Acompanhará os registros realizados pelos fiscais técnico e 

administrativo e adotará providências cabíveis, informando à autoridade 

superior quando necessário. 



 

 

6.12.3. Manterá controle sobre as condições contratuais, apontando 

eventuais entraves à execução adequada do contrato. 

6.12.4. Promoverá a instauração de processo administrativo para apuração 

de faltas e aplicação de sanções, se for o caso, conforme art. 158 da 

Lei nº 14.133/2021. 

6.12.5. Elaborará relatório final sobre o cumprimento da finalidade 

pública da concessão, propondo eventuais melhorias. 

6.12.6. Garantirá o envio de toda documentação necessária ao setor de 

contratos, conforme cronograma acordado, inclusive para fins de 

formalização do encerramento da concessão. 

6.12.7. A fiscalização e gestão da concessão não eximem a concessionária 

de responsabilidade por quaisquer danos a terceiros, vícios operacionais 

ou falhas técnicas. 

6.12.8. O fiscal técnico e/ou administrativo manterá registro detalhado 

de todas as ocorrências relevantes, com data, hora e descrição completa, 

encaminhando à autoridade superior sempre que necessário. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. DO PAGAMENTO, RECEBIMENTO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

7.1.1. Do pagamento: 

A Concessionária deverá efetuar o pagamento, referente à outorga da 

concessão, no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da data de assinatura 

do termo contratual, em conta bancária específica da Prefeitura Municipal 

de Antônio Gonçalves, conforme indicado pela Secretaria Municipal de 

Finanças na seguinte conta: Banco: 104 – Caixa; Agência: 3230; Conta 

Corrente nº 35-1 em favor da Prefeitura Municipal de Antônio Gonçalves, 

com a entrega do comprovante de depósito na Secretaria Municipal de 

Finanças 

7.1.2. Do Recebimento dos Serviços: 



 

 

7.1.3. Os serviços a serem executados pela concessionária, como a 

montagem, operação e desmontagem das estruturas, instalação de 

sonorização, iluminação, banheiros químicos e demais itens necessários 

à exploração do espaço público, serão objeto de recebimento provisório 

sumário, realizado no ato da instalação e antes do início do evento, 

pelo responsável técnico designado pela Administração para 

acompanhamento e fiscalização. 

7.1.4. As estruturas e serviços disponibilizados poderão ser rejeitados, 

no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, caso 

estejam em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência, edital ou plano de execução. A concessionária deverá, às 

suas custas e no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, corrigir as 

inconsistências ou substituir os equipamentos ou estruturas rejeitadas, 

sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

7.1.5. O recebimento definitivo das estruturas e serviços poderá ocorrer 

após a desmontagem e verificação de que todas as obrigações contratuais 

e as condições do espaço público foram devidamente atendidas, inclusive 

quanto à limpeza e segurança do local. 

7.1.6. O prazo para o recebimento definitivo poderá ser prorrogado, de 

forma justificada, caso haja necessidade de diligências complementares 

para aferição do cumprimento integral das exigências do contrato de 

concessão. 

7.1.7. A Administração se reserva o direito de, em caso de divergência 

sobre a execução, registrar em termo próprio os aspectos incontroversos 

e notificar a concessionária sobre as providências necessárias à 

regularização, sem prejuízo da continuidade da concessão, caso os fatos 

não comprometam a sua finalidade. 

7.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não exime a concessionária 

de sua responsabilidade civil pela segurança, integridade e estabilidade 

das estruturas utilizadas, bem como pelo cumprimento de normas 



 

 

sanitárias, ambientais e de acessibilidade durante todo o período de 

concessão. 

7.2. VEDAÇÕES 

7.2.1. É vedada a antecipação de qualquer tipo de repasse financeiro por 

parte da Administração à concessionária, visto que o modelo adotado é 

de concessão onerosa com exploração do espaço público pela iniciativa 

privada, sem contrapartida financeira pública. 

7.2.2. É vedada a cessão de direitos da concessão a terceiros sem 

autorização expressa e prévia da Administração Pública, sob pena de 

rescisão do contrato e aplicação das penalidades previstas. 

7.2.3. A concessionária não poderá realizar sublocação, subempreitada 

ou repasse do espaço público concedido para terceiros sem prévia anuência 

formal da Administração, ressalvadas as atividades previstas 

expressamente no edital e no contrato. 

8. DO REAJUSTE. 

 

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data limite para a apresentação das propostas; 

 

8.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 

Contratada, os preços contratados poderão sofrer reajustes após o 

interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA (Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo) exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade; 

 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um 

ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 

 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 



 

 

Contratante pagará à Contratada a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer; 

 

8.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, 

obrigatoriamente, o definitivo; 

 

8.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto 

ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor; 

 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo; 

 

8.8. O reajuste será realizado por Apostilamento. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES 

 

9.1. Obrigações da Concessionária 

9.1.1. A Concessionária será responsável pela execução integral das 

estruturas e serviços necessários à realização do evento “Aniversário 

da Cidade de Antônio Gonçalves 2026”, a ser realizado de 01 a 02 de 

julho de 2026, incluindo, mas não se limitando a: 

• Montagem, operação e desmontagem de palco, pórticos, camarins, 

serviço de buffet de camarim, camarotes, camarote de 

acessibilidade, pavilhão, fechamento, barracas, disciplinadores, 

comunicação visual, iluminação, painéis de LED, geradores sem 

abastecimento, sonorização (inclusive microfones, backline, etc.), 



 

 

cabines sanitárias, rádio comunicadores, distribuição de sinal de 

rádio, captura e edição de vídeo do evento, e demais estruturas. 

9.1.2. É de responsabilidade exclusiva da Concessionária a escolha, 

alocação e dimensionamento de equipamentos e mão de obra, devendo 

garantir o cumprimento das normas técnicas e de segurança aplicáveis, 

bem como o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e 

Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) pelos trabalhadores, em 

conformidade com a Portaria nº 3.214/78 (NRs aplicáveis), PCMAT, PPRA, 

ASO’s e CIPA. 

9.1.3. A Concessionária responderá integralmente por qualquer acidente 

de trabalho envolvendo seus empregados, bem como por danos causados à 

Administração Pública, aos bens públicos ou a terceiros, ainda que 

decorrentes de dolo, culpa, imprudência, negligência ou imperícia de 

seus prepostos. 

9.1.4. A Concessionária deverá providenciar, às suas expensas, todas as 

licenças, autorizações, alvarás, vistorias técnicas e registros 

profissionais, inclusive a ART/CREA, para a montagem da infraestrutura 

do evento, bem como seguir rigorosamente as normas da ABNT e dos órgãos 

fiscalizadores. 

9.1.5. É obrigação da Concessionária manter o local do evento limpo, 

organizado e seguro durante toda a vigência do contrato, inclusive 

promovendo a reparação de qualquer dano causado nas estruturas ou 

equipamentos públicos utilizados. 

9.1.6. A Concessionária deverá fornecer estrutura com acessibilidade 

para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, incluindo camarote 

acessível e banheiros adaptados, conforme legislação vigente. 

9.1.7. A Concessionária deverá apresentar plano de ação para prevenção 

de incêndios, acidentes e contingências climáticas, com base no PPCI 

(Plano de Prevenção e Proteção Contra Incêndios), em conformidade com 

as normas locais e federais. 



 

 

9.1.8. A Concessionária compromete-se a respeitar os valores de mercado 

na comercialização de bebidas e alimentos no evento, visando coibir 

práticas abusivas de preços. 

9.1.9. É permitido à Concessionária a exploração publicitária do espaço 

concedido, mediante uso de faixas, outdoors, mídias digitais ou outras 

formas de divulgação, desde que aprovadas previamente pela 

Administração. 

9.1.10. A Concessionária deverá apresentar, em até 05 (cinco) dias após 

a assinatura do contrato, os seguintes documentos: 

• a) Comprovante de emissão da ART do engenheiro responsável; 

• b) Memorial descritivo da infraestrutura conforme normas técnicas 

de engenharia e segurança. 

9.1.11. A Concessionária deverá colaborar com a fiscalização do 

Concedente, prestando todos os esclarecimentos solicitados e facilitando 

o acesso aos espaços e estruturas montadas, a qualquer tempo. 

9.1.12. A Concessionária será a única responsável pelo pagamento de 

tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, cíveis e quaisquer 

outras obrigações legais decorrentes da execução do objeto da concessão. 

9.2. Obrigações do Concedente (Administração Pública Municipal) 

9.2.1. O Concedente será responsável por autorizar e delimitar a área 

pública objeto da concessão temporária, garantindo acesso, segurança 

institucional e apoio logístico básico, instalação de piso isoflor em 

determinadas áreas que costumam acumular água durante chuvas, 

abastecimento do combustível para o gerador, segurança desarmada e 

hospedagem com alimentação de pessoal envolvido para a montagem e 

manutenção das estruturas. 

9.2.2. Compete ao Concedente a designação de fiscais técnicos e 

administrativos, para acompanhamento da execução do objeto, inspeção das 

estruturas, verificação de segurança e cumprimento das normas legais. 



 

 

9.2.3. O Concedente não será responsável por quaisquer despesas ou 

obrigações financeiras decorrentes da execução dos serviços objeto da 

concessão. 

9.2.4. Cabe ao Concedente comunicar previamente qualquer diretriz, norma 

específica ou restrição para uso do espaço público, zelando pelo 

interesse público e pela legalidade da concessão. 

9.2.5. A Administração se reserva o direito de, a qualquer momento, 

interromper ou suspender a execução do objeto da concessão por razões 

de segurança, legalidade, calamidade pública ou interesse público 

relevante, mediante justificativa formal. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR/FORNECEDOR (art. 6º, 

inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021)  

 

10.1. O prestador de serviços será contratado por meio da realização de 

procedimento de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, pelo critério de Maior Oferta 

e, observará os preceitos de direito público, além dos dispositivos 

legais pertinentes, notadamente às normas e procedimentos 

administrativos do Inciso XLI do Artigo 6º da Lei nº 14.133/21, da Lei 

Complementar nº 123/06, atualizada pela Lei Complementar nº 147/14, Leis 

e decretos municipais correlatos, bem como às condições estabelecidas 

neste Termo de Referência. 

10.1.1. A presente licitação adotará o modo de disputa ABERTO. 

 

10.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o 

eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente 

quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a 

cadastros informativos oficiais, tais como:   

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis


 

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

10.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

prestadora/fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 

12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

10.4. Caso conste na Consulta de Situação do Prestador a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar 

se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

10.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de aquisição similares, dentre outros. 

 

10.6. A Contratada será convocada para manifestação previamente a uma 

eventual negativa de contratação. 

 

10.7. É dever da Contratada manter atualizada a respectiva documentação 

de habilitação ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a 

respectiva documentação atualizada. 

 

10.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 

CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

10.9. Se a Contratada for a matriz, todos os documentos deverão estar em 

nome da matriz, e se o prestador/fornecedor for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 

 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

 

10.10. Serão aceitos registros de CNPJ de prestador/fornecedor 

matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao 

CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

 

10.11. Para fins de contratação, deverá o prestador/fornecedor 

comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

 

10.11.1. Habilitação jurídica:  

10.11.2. No caso de empresário individual, inscrição no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede; 

10.11.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.11.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores. 

10.11.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser 

o participante sucursal, filial ou agência; 

10.11.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 

de prova da indicação dos seus administradores; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

10.11.7. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 

estrangeira em funcionamento no País; 

10.11.8. No caso de exercício de atividade não listadas nos itens 

acima:  ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, nos termos da legislação pertinente.  

10.11.9. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto 

social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 

107 da Lei nº 5.764, de 1971 

10.11.10. No caso de exercício de atividade não listadas nos itens 

acima: ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, nos termos do artigo nos termos da legislação 

correspondente; 

10.11.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 

10.12.   Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

10.12.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e/ou 

no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

10.12.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou 

estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

10.12.3. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais 

e à dívida ativa da União; 

10.12.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou 

sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre;  



 

 

10.12.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou 

sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

10.12.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

10.12.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 

positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

10.12.8. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal. 

10.12.9. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos 

municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

10.12.10. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado 

como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

10.13. Qualificação Econômico-Financeira:  

10.13.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da 

sede do licitante; 

 

10.14.  Qualificação Técnica:  

10.14.1. Atestado de capacidade técnica devidamente registrado junto 

ao Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA, ou Órgão 

equivalente, de estruturas para eventos. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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10.14.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias 

à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, 

dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foram entregues 

os materiais. 

10.14.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo 

mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados 

de forma concomitante. 

10.14.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados 

em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

10.14.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias 

à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando 

solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado 

o objeto contratado, dentre outros documentos. 

10.14.6. Certidão de Registro e Quitação no Conselho Regional de 

Engenharia e Arquitetura – CREA, ou Órgão equivalente da pessoa jurídica; 

10.14.7. Certidão de Registro e Quitação no Conselho Regional de 

Engenharia e Arquitetura – CREA, ou Órgão equivalente do responsável 

técnico; 

10.14.8. Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações 

e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação e que detém o pleno conhecimento das condições e peculiaridades 

da contratação, assumindo total responsabilidade por este fato e que não 

utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem 

desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.  

10.14.9. Declaração que conhece e concorda com todas as regras 

estabelecidas no Termo de Referência, e demais anexos deste procedimento 

licitatório assumindo total responsabilidade por este fato e que não 

utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem 

desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.  



 

 

10.14.10. Apresentação de profissional abaixo indicado, devidamente 

registrados no conselho profissional competente: 01 (um) Engenheiro 

Civil; 01 (um) Engenheiro Eletricista ou Técnico em elétrica ou 

profissional equivalente;  

10.14.11.  O(s) responsável(eis) técnico(s) e/ou membro(s) da equipe 

técnica acima elencado(s) acima deverão pertencer ao quadro permanente 

do licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se 

como tal, sendo suficiente para comprovação a apresentação da Certidão 

de Registro ou inscrição da empresa licitante constando o vínculo do 

profissional na referida certidão;  

10.14.12. Nos casos em que o profissional solicitado neste subitem, não 

conste a vinculação profissional na Certidão de Registro da empresa 

licitante, deverão comprovar:  

a) Em se tratando de sócio ou proprietário da empresa por intermédio da 

apresentação do Registro Comercial, no caso de empresa individual; ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado OU;  

b) Certidão simplificada da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 

empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhados dos 

documentos de eleição de seus administradores OU;  

c) No caso de empregado, mediante cópia da Carteira de Trabalho e 

Previdência Social (CTPS), em nome do profissional, Livro de Registro 

de Funcionário, bem como a apresentação da GFIP (com a Relação dos 

Empregados), dos últimos 06 (seis) meses OU;  

d) Contrato de Prestação de Serviços na forma da legislação trabalhista 

assinado pelas partes e com firmas reconhecidas OU;  

e) Declaração de compromisso de vinculação futura, está com firma 

reconhecida em cartório, caso o licitante se sagre vencedor do certame.  

NOTA EXPLICATIVA: A definição de “quadro permanente da licitante” para 

fins de cumprimento do requisito de qualificação técnica, foi extraída 



 

 

da jurisprudência do Tribunal de Contas da União. Neste sentido, o 

Acórdão n° 2.297/2005 – Plenário. 

 

10.15. Documentações Complementares: 

10.15.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do 

art. 7º da Constituição Federal, conforme art. 68, inciso VI, da Lei nº 

14.133/2021. 

10.15.2. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, 

conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021. 

10.15.3. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos 

para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso 

IV, da Lei 14.133/2021. 

10.15.4. Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou 

cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 

10.15.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, a Pregoeira suspenderá a sessão, registrando em ata a nova 

data e horário para a continuidade da mesma. 

 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES. 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021, com dolo ou culpa o participante que: 

  

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 



 

 

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo órgão licitante; 

11.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

11.1.5.1. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando 

exigível;  

11.1.5.2. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva;  

11.1.5.3. deixar de apresentar amostra, quando exigida; 

11.1.5.4. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações requeridas;  

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

11.1.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata 

de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

no prazo estabelecido pela Administração 

11.1.8. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado;  

11.1.9. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução 

do contrato;  

11.1.10. fraudar o procedimento ou praticar ato fraudulento na execução 

do contrato; 

11.1.11. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando: 

11.1.11.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.11.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.11.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

licitação 

11.1.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 

2013. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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11.1.14. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

contratação; 

 

11.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os participantes, em qualquer momento do 

processo. 

 

11.3. Com fulcro na Lei 14.133, de 2021, a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar aos participantes as seguintes 

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

 

11.3.1. advertência;  

11.3.2. multa;  

11.3.3. impedimento de licitar e contratar;  

11.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

 

11.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

11.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

11.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.  

 

11.5. A sanção prevista neste Termo de Referência será aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa prevista neste Termo de 



 

 

Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave. 

 

11.6. A sanção prevista neste Termo de Referência, calculada na forma do 

edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 

cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 

licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas neste 

Termo de Referência.  

 

11.7. A sanção prevista neste Termo de Referência será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas neste Termo de 

Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública do ente que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos.  

 

11.8. A sanção prevista neste Termo de Referência será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas neste Termo de 

Referência, bem como pelas infrações administrativas previstas neste 

Termo de Referência, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção referida neste Termo de Referência, e impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

11.9. As sanções previstas neste Termo de Referência, poderão ser 

aplicadas cumulativamente. 

 

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas nas leis que 

versam sobre as licitações e contratos da Administração Pública que 



 

 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente 

definidos na referida Lei.  

 

11.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 

superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração 

ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

11.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-

se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla 

defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente as legislações pertinentes. 

 

11.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 

pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

 

11.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no em livro 

próprio, mantido nesta Administração. 

 

11.15. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 

e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita 

e especificar as provas que pretenda produzir.  



 

 

 

11.16. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação 

das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, 

contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

11.17. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação 

da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

11.18. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo 

do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 

autoridade competente. 

 

11.19. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

11.20. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados à 

Administração. 

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 

de recursos específicos consignados no Orçamento da Administração. 

 

12.1.1. A contratação será atendida por dotação orçamentária anexado 



 

 

aos autos do processo administrativo. 

 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

13.1. A Contratante reserva-se no direito de impugnar a entrega dos 

produtos se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas 

neste Termo de referência. 

 

13.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos 

contantes na Lei Federal 14.133/2021. 

 

13.3. Fica eleito o foro da Comarca de Campo Formoso - BA como único e 

competente para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por 

mais privilegiado que outro possa ser. 

 

 

 

__________________________________________ 

Gilberto Alves dos Santos  

Secretário de Cultura 

Prefeitura Municipal de Antônio Gonçalves – BA 
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